DECRETO Nº 188/2025 - DE 25 DE MARÇO DE 2025.

ALTERA SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS RESPONSÁVEIS PELOS ADIANTAMENTOS DESTINADOS A CUSTEAR DESPESA MIÚDAS DE PRONTO PAGAMENTO.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso IX, do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal.

Considerando a Lei Municipal n. 1.693 de 16 de maio de 2003, que dispõe sobre o Regime de Adiantamento;

Considerando o art. 95, §2º, da Lei 14.133/2021;


Considerando que se entende por adiantamento a entrega de numerário à servidores e ou Agentes Políticos, sempre precedida de empenho na dotação própria, para o fim de realizar despesas, nos casos expressamente definidos nesta lei, que por sua natureza não possam ou não convém, subordinar-se ao processo ordinário ou comum;

Considerando a nota técnica do Tribunal de Contas n. 9/2024 que disciplina o pronto pagamentos;

Considerando que a utilização do regime de adiantamento, a ser operacionalizado de acordo com as regras previstas na Instrução Normativa n. Tribunal de Contas n. 33/2024 (arts. 7º a 17 e 45 a 47), especialmente no que tange à definição de parâmetros de valores e finalidades para sua utilização, com atenção às hipóteses de impedimento para a concessão dos recursos, da movimentação bancária, documentos comprobatórios da despesa e respectiva prestação de contas, bem como de seu posterior exame por meio de parecer técnico fundamentado emitido pelo órgão técnico do poder concedente, manifestação do Controle Interno e pronunciamento da Autoridade Administrativa;

Considerando o Decreto n° 083/2025, de 05 de fevereiro de 2025, que designa Servidores Públicos Municipais responsáveis pelos adiantamentos destinados a custear despesa miúdas de pronto pagamento.
DECRETA:

         
Art. 1º. Ficam alterados os responsáveis para recebimento e para prestação de contas dos recursos para realização de despesas sob o regime de adiantamento, os Servidores Públicos Municipais abaixo, nos termos da Lei Municipal n. 1.693 de 16 de maio de 2003, destinado a custear as despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação.
	Responsável pelo Fundo Municipal de Saúde:

Servidor: GUILHERME MOCELIN
Cargo/função: Enfermeiro
Matrícula: 20.548

	Responsável pelo Fundo Municipal de Educação:

Servidora: ALCIONE MARIA BEVILACQUA
Cargo/função: Professora de Ensino Fundamental (1ª a 5ª série)
Matrícula: 1.058 / 1.871

	Responsável pelas demais Secretarias e Setores do Poder Executivo Municipal:

Servidora: DIANA TIBOLLA
Cargo/função: Procuradora Assistente
Matrícula: 20.425


Art. 2º Esse decreto se aplica a situações excepcionais que necessitem de atendimento imediato, assim consideradas aquelas de natureza eventual (não-rotineiras) e emergencial, cujas características inviabilizem a realização de planejamento, e qualquer tipo de processo de licitação;
Art. 3º O responsável pelo adiantamento deverá apresentar prestação de contas à administração, em até dez dias após o encerramento do período de aplicação dos recursos.

Art. 4º O responsável pela prestação de contas fica sujeito a atender todas as exigências da Instrução Normativa TC-33/2024.

Art. 5º. A prestação de contas dos recursos concedidos, será organizada nas fases de concessão, aplicação, exame da legalidade do uso do recurso público pela concedente e o seu encaminhamento ao Controle Interno para análise.

Art. 6º. A autorização de adiantamento poderá ser feita através do preenchimento do formulário anexo ao presente decreto.
Art. 7º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto Municipal n° 083/2025, de 05 de fevereiro de 2025.
Gabinete do Executivo Municipal, em 25 de março de 2025.

JAKSOM NATAL CASTELLI
Prefeito Municipal 

Registrada e Publicado

Em __/___/2025
Lei Municipal nº 1087/1993

Servidor Designado
PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE DESPESAS PELO REGIME DE ADIANTAMENTO

	DE:
	

	PARA:
	

	ASSUNTO:
	AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE DESPESAS PELO REGIME DE ADIANTAMENTO



Em cumprimento ao art. 7º da Instrução Normativa nº 33/2024 do TCE/SC,  Lei Municipal nº 1.693/2003, e Decreto Municipal nº 453/2024, o servidor _______________________, matrícula __________, ocupante do cargo de _________________________, lotado na Secretaria _______________________, SOLICITA AUTORIZAÇÃO para realizar despesas pelo regime de adiantamento que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação, no valor, dotação orçamentária e finalidade abaixo especificados:

	1. Descrição sucinta do objeto.


	

	

	

	

	


	2. Descrição da finalidade da despesa, com indicação da razão de não se submeter a procedimento de contratação.


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


Valor solicitado: R$ _________ (____________________________)

Prazo de aplicação:

Prazo de prestação de contas: 05 dias.

Dotação Orçamentária: 

Projeto Atividade: ....................................

Elemento de Despesa: 339000 

Fonte de Recurso: 01.00

Quilombo, ______/______/______
_________________________________

Assinatura do solicitante


Eu ________________, servidora responsável pelo adiantamento, de acodo com o Decreto n. 453/2024, AUTORIZO a realização de despesa pelo regime de pronto pagamento diante da justificativa apresentada pelo setor requisitante.
Os recursos públicos concedidos para realização de despesas pelo regime de adiantamento serão aplicados diretamente pelo servidor formalmente designado para gerir os recursos e, não poderão ser utilizados para cobrir despesas realizadas fora do prazo de aplicação, bem como para atender despesas distintas de sua finalidade.

O responsável pelo adiantamento deverá apresentar prestação de contas a administração em até 10 dias após o encerramento do prazo para aplicação dos recursos.

Quilombo, ____/_____/_____         
________________________________

Servidor responsável 

PAGE  

